
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2134687 - SP (2022/0153826-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MOTORPOOL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADOS : ALESSANDRA CRISTINA MARCONDES - SP142203

MAURO RODRIGO ALVES DE LIMA - SP279053
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO MARCIO GILBERTO BERNARDES 

NORY
ADVOGADO : MARILIA MOYA MORETTO - SP148278
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
POSSIBILIDADE.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de se aplicar 
o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado Administrativo 
7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 
18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), impondo a 
majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários advocatícios, 
independe de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da 
parte recorrida, sendo, portanto, devida mesmo quando não apresentadas 
contrarrazões" (AgInt no AREsp n. 1.672.528/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
POSSIBILIDADE.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de se aplicar 
o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado Administrativo 
7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 
18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), impondo a 
majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários advocatícios, 
independe de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da 
parte recorrida, sendo, portanto, devida mesmo quando não apresentadas 
contrarrazões" (AgInt no AREsp n. 1.672.528/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 
 
Cuida-se de agravo interno interposto por MOTORPOOL 

DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. contra decisão monocrática de relatoria da 

Presidência do STJ, por meio da qual não conheceu do agravo em recurso especial, por 
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ausência de impugnação especifica de todos os fundamentos utilizados para a inadmissão 

do apelo (fls. 565-567).

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento 

no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os seguintes termos 

(fl. 433):
APELAÇÃO. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE ASSEMBLEIA. Sentença de 
improcedência. Recurso da autora. Impugnação de 
assembleia por lojista, sediado no térreo, acerca da 
aprovação de obra necessária e sua participação no rateio. 
Obrigação de todos os condôminos no que tange à 
contribuição com despesas extraordinárias vinculadas à 
estrutura do imóvel. Precedentes persuasivos. Aprovação 
em assembleia, regularmente convocada, sem ofensa à lei, à 
convenção condominial e ao direito de qualquer 
condômino. Considerações em torno da soberania das 
decisões assembleares. Mérito da deliberação a 
consubstanciar questão interna corporis, cuja análise sob a 
ótica de conveniência e oportunidade não compete ao 
Judiciário adentrar. Sentença mantida. 
Recurso desprovido.

 
Embargos de declaração rejeitados (fls. 450-457).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega que a 

questão trazida no recurso especial inadmitido e, em consequência, no agravo em recurso 

especial não conhecido não importa em reexame de matéria fático-probatória, mas sim e 

tão somente em matéria de direito, portanto, não há que se falar em atração da Súmula 7 

desta Corte Superior.

Também aduz que não há que se falar em incidência da Súmula 182 deste 

Tribunal, uma vez que, não atraindo a incidência da Súmula 7, como acima mencionado, 

é irrefutável que o princípio da dialeticidade recursal foi manifestamente observado no 

agravo em recuso especial, na medida em que foram atacados todos os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial interposto.

E, ainda, que é nítida a inaplicabilidade do art. 932, inciso III, do Estatuto 

Processual Civil ao caso ora em tela, em virtude de o agravante ter rebatido todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial de forma minuciada em seu 

agravo em recurso especial não conhecido pela decisão ora recorrida. Fixar majoração de 

verba honorária, neste caso, afronta firmemente o disposto no próprio art. 85, em seu §2º, 

inciso IV, do CPC, em virtude de que a verba honorária deve ser fixada observando-se “o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço” (art. 85, §2º, IV, 

CPC/2015). É notório e demonstrado que o agravante impugnou de forma minuciosa 
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todos os fundamentos da  decisão de origem que inadmitiu o recurso especial interposto, 

logo, jamais houve nenhuma fundamentação plausível para o não conhecimento do 

agravo em recurso especial apresentado (fls. 575-591).

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 594).

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merecem prosperar as alegações da parte agravante. 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 

recurso especial, considerando: a) Súmula 7/STJ (cerceamento de defesa); b) ausência de 

afronta a dispositivo legal e Súmula 7/STJ (arts. 96, §3º, e 1.340 do CC).

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 

7/STJ (cerceamento de defesa).

Assim, nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do 

art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta corte, não se conhecerá do 

agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 

fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 

dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão 

que, na origem, não admitiu o recurso especial. 

A propósito, cito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. GDASS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. CAUSA DECIDIDA COM BASE EM 
PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão 
que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial, considerando, quanto à primeira controvérsia, 
que: (I) o fundamento do acórdão recorrido é 
eminentemente constitucional; (II) eventual violação de lei 
federal é meramente indireta e reflexa, pois exige juízo 
anterior de norma constitucional; (III) incide o óbice da 
Súmula 284 do STF, porque se apontou violado dispositivo 
legal inexistente no ordenamento jurídico. No tocante à 
segunda controvérsia, consignou-se a incidência das 
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Súmulas 284/STF e 211/STJ, por falta de indicação precisa 
dos dispositivos tidos por violados e ausência de 
prequestionamento da tese recursal.
2. O Agravo Interno não combateu os fundamentos da 
decisão agravada.
A iterativa jurisprudência do STJ consolidou o 
entendimento de que não se conhece do Agravo que não 
refuta especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida. Dessa forma, a ausência de impugnação faz 
incidir na espécie, por analogia, a Súmula 182/STJ.
3. Observa-se da decisão proferida na origem a existência 
de fundamento constitucional autônomo e suficiente, sem 
que tenha havido interposição de Recurso Extraordinário 
para o STF. Incidência do óbice da Súmula 126 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.094.320/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
24/11/2022.)

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 
544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua 
insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra 
decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, 
tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 
I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer 
do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 
932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos 
autos, cumpre registrar que o posicionamento ora 
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
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recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando 
então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)
 

No mesmo sentido, cito: AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 

2.063.004/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/9/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.998.052/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 5/5/2022; AgInt no AREsp n. 2.042.472/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Confiram-se ainda julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIGÊNCIA 
DO CPC/1973. INTEMPESTIVIDADE 
POSTERIORMENTE AFASTADA. CERTIDÃO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL, TODAVIA, NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DECISÓRIOS. SÚMULA 
182/STJ.
1. Primeiramente, acerca da alegada tempestividade do 
Recurso Especial, verifica-se que a certidão emitida pelo 
Tribunal estadual, que é, por óbvio, anterior à interposição 
do aludido recurso, consignou que o início do prazo para 
interposição do Apelo Nobre seria em 7.1.2011 (fls. 396, e-
STJ).
2. Acerca dos prazos sob a égide do CPC/1973, a 
jurisprudência do STJ revela-se flexível para com a 
comprovação posterior da tempestividade, inclusive por 
ocasião do Agravo Regimental/Interno contra a decisão que 
considera o recurso intempestivo (AgInt no AREsp 
1576616/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 26/5/2020; e EDcl no AgInt no 
AREsp 1008329/SP, Relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 9/9/2019;
AgRg no AREsp 137.141/SE, Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, Corte Especial, DJe 15/10/2012).
3. Observa-se, assim, que a jurisprudência do STJ acerca do 
CPC/2015 - mais intransigente quanto à comprovação de 
suspensão de prazos - aplicada na decisão da Presidência 
(fls. 702-703, e-STJ), merece retificação, visto que o 
Recurso Especial em comento foi interposto sob a vigência 
do CPC/1973, mais maleável, como já dito.
4. Ademais, o Tribunal paranaense também ressaltou a 
tempestividade da irresignação quando negou seguimento 
ao Apelo Nobre (fl. 540, e-STJ). Logo, ante o exposto, é de 
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se dar provimento ao Agravo Interno para afastar a 
intempestividade do Recurso Especial.
5. O Agravo em Recurso Especial, todavia, padece, pois 
nem sequer mencionou a incidência da Súmula 
280/STF, bem como a tese de violação de norma 
constitucional levantados na inadmissão (fls. 542, e-
STJ), embora tenha atacado os outros fundamentos 
decisórios.
6. É indispensável, segundo entendimento 
jurisprudencial consagrado na Súmula 182/STJ e o art. 
544, §4º, I, do CPC/1973, que é o aplicável ao caso, a 
impugnação específica de todos os fundamentos de 
inadmissão do Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento do Agravo. Precedentes do STJ.
7. "Nos termos do art. 544, § 4º, I, do Código de 
Processo Civil [de 1973], não se conhece do agravo que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial. 
(...)" (EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 16/9/2015).
8. Não obstante, mesmo que tal óbice inexistisse, vê-se que 
a pretensão da ora agravante é de que os autos de infração 
questionados na origem seriam nulos por ausência de 
"identificação e individualização dos fatos gerados que 
teriam dado ensejo à autuação" (fl. 514/584, e-STJ). 
Acontece que é entendimento pacífico do STJ que o 
enfrentamento dessa questão implica revolvimento das 
provas dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
9. Não fosse bastante, também se vê que a recorrente 
alegou expressamente que "houve negativa de vigência ao 
art. 67, III da Lei Municipal 6.202/80, a qual determina o 
conteúdo dos autos de infração, sendo que determina 
imprescindível a descrição do fato" (fl. 515, e-STJ), o que 
somente reitera o obstáculo da Súmula 280/STF.
10. Agravo Interno provido para não conhecer do Agravo 
em Recurso Especial.
(AgInt no AREsp n. 2.013.612/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 23/6/2022, sem grifo no original.)

 
Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 

da Súmula n. 182 do STJ.

Por fim, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de se 

aplicar o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado Administrativo 7/STJ 

("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 

2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

art. 85, § 11, do NCPC"), impondo a majoração do percentual já fixado, relativo aos 

honorários advocatícios, independe de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo 

advogado da parte recorrida, sendo, portanto, devida mesmo quando não apresentadas 
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contrarrazões" (AgInt no AREsp n. 1.672.528/SE, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2022/0153826-2 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOTORPOOL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADOS : ALESSANDRA CRISTINA MARCONDES - SP142203

MAURO RODRIGO ALVES DE LIMA - SP279053
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO MARCIO GILBERTO BERNARDES NORY
ADVOGADO : MARILIA MOYA MORETTO - SP148278

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
ASSEMBLÉIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOTORPOOL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADOS : ALESSANDRA CRISTINA MARCONDES - SP142203

MAURO RODRIGO ALVES DE LIMA - SP279053
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO MARCIO GILBERTO BERNARDES NORY
ADVOGADO : MARILIA MOYA MORETTO - SP148278

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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